
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.320 - PR (2012/0188112-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA ALTAMIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : JOÃO OSVALDO BADARI ZINSLY RODRIGUES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES RECEBIDOS NO PRIMEIRO 
JUBILAMENTO. DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO ASSENTADO NO 
RESP N. 1.334.488/SC SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC. 
1. Interpretação que considera inaplicável à espécie o disposto no art. 18, § 2º, da Lei n. 
8.213/91, não importa em negativa de vigência de referido dispositivo de lei.
2. A Primeira Seção do STJ firmou entendimento no julgamento do REsp 1.334.488/SC, 
submetido à disciplina do 543-C do CPC, de que "os benefícios previdenciários são 
direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus 
titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o 
segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento".
3. A análise de violação à matéria constitucional, nos termos do art. 102, III, da 
Constituição da República, refoge à jurisdição do STJ, sendo de competência exclusiva 
da Suprema Corte. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2014. (Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.320 - PR (2012/0188112-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA ALTAMIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : JOÃO OSVALDO BADARI ZINSLY RODRIGUES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão, assim 

ementada: 

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO 
DE APOSENTADORIA. NOVO JUBILAMENTO LEVANDO-SE EM 
CONSIDERAÇÃO AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
RECOLHIDAS APÓS A PRIMEIRA INATIVAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. 
ENTENDIMENTOS ASSENTADOS NO RESP N. 1.334.488/SC, 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

O agravante alega que: (a) o julgamento do feito, em virtude da repercussão geral 

reconhecida pelo STF, deveria permanecer sobrestado até o julgamento do RE 661.256/SC; (b) a 

permissão da desaposentação viola o art. 18, § 2º, da Lei n. 8.213/91, que deveria ser reputado 

inconstitucional, pois tal dispositivo legal veda a utilização de novas contribuições do aposentado para 

a obtenção de outro benefício de aposentadoria; (c) ofensa ao ato jurídico perfeito e aos princípios 

da segurança jurídica e da legalidade estrita dos atos administrativos (arts. 5º, II e XXXVI, e 37, 

caput, da Constituição Federal); (d) a decisão recorrida violou os princípios do sistema 

previdenciário constantes nos arts. 195, caput e § 5º, e 201 da Constituição da República; (e) enfim, 

a não devolução dos valores recebidos durante a aposentadoria que se extingue importa em grave 

ameaça ao equilíbrio atuarial e financeiro da previdência pública (violação do art. 201, caput, da 

Constituição da República).

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES RECEBIDOS NO PRIMEIRO 
JUBILAMENTO. DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO ASSENTADO 
NO RESP N. 1.334.488/SC SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C 
DO CPC.
1. Interpretação que considera inaplicável à espécie o disposto no art. 18, § 2º, da Lei 
n. 8.213/91, não importa em negativa de vigência de referido dispositivo de lei.
2. A Primeira Seção do STJ firmou entendimento no julgamento do REsp 
1.334.488/SC, submetido à disciplina do 543-C do CPC, de que "os benefícios 
previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de 
desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da 
aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior 
jubilamento".
3. A análise de violação à matéria constitucional, nos termos do art. 102, III, da 
Constituição da República, refoge à jurisdição do STJ, sendo de competência exclusiva 
da Suprema Corte. 
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de ação 

ajuizada contra o Instituto Nacional do Seguro Social com vistas à renúncia de aposentadoria - 

"desaposentação" - e concessão de nova aposentadoria mais vantajosa. 

No que tange ao pedido de sobrestamento, a jurisprudência desta Corte de Justiça fixou 

entendimento de que o reconhecimento da repercussão geral pelo STF não acarreta o 

sobrestamento do julgamento dos recursos especiais existentes no STJ, aplicando-se o 

sobrestamento tão somente aos recursos extraordinários interpostos contra acórdãos proferidos por 

esta Corte, nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil. Cito precedentes: EDcl no AgRg 

no  REsp  1.240.892/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 05/04/2013; 

AgRg no REsp 1.255.688/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, DJe 

14/03/2013; AgRg no AREsp 110.171/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe 02/04/2013; AgRg no AREsp 166.322/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 12/03/2013; AgRg no REsp 723.128/MG, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 

DJe 27/02/2013; AgRg nos EDcl no REsp 1.343.645/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/02/2013. 

No mérito, primeiramente, é preciso destacar que, diversamente do alegado pelo ora 

agravante, não se trata aqui de fulminar o art. 18, § 2º, da Lei n. 8.213/91 por inconstitucionalidade. 

A decisão recorrida não negou vigência a referido artigo de lei, mas, tão somente, entendeu que não 

seria aplicável à espécie, dando-lhe, portanto, interpretação diversa àquela pretendida pela autarquia 

previdenciária federal e que lhe seria favorável. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE RENÚNCIA DA APOSENTADORIA A FIM 
DE SE APROVEITAR O TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO NO CÁLCULO DE 
NOVA APOSENTADORIA. DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO AOS 
COFRES PÚBLICOS DO NUMERÁRIO DESPENDIDO PELA 
ADMINISTRAÇÃO COM O PAGAMENTO DO BENEFÍCIO OBJETO DA 
RENÚNCIA. RECURSO ESPECIAL 1.334.488/SC, REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.
[...]
4. Não há que se falar em declaração de inconstitucionalidade do art. 18 da Lei 
8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado ao texto desse dispositivo 
interpretação diversa da pretendida pelo INSS. (grifo nosso)
5. Agravo Regimental do INSS desprovido (AgRg no AREsp 170.281/SC, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/06/2013).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL, PELO STF. SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL. INAPLICABILIDADE. PRETENSÃO DE 
APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE, NA 
VIA DE RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À CLÁUSULA 
DA RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 
RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA OBTENÇÃO DE NOVO BENEFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ, AgRg no REsp 
1140018/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, TERCEIRA TURMA, DJe de 
04/02/2013; STJ, AgRg no REsp 1239474/PR, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 19/12/2012), o reconhecimento da 
repercussão geral, no Supremo Tribunal Federal, da matéria ora em apreciação não 
acarreta o sobrestamento do exame do presente Recurso Especial, sobrestamento que 
se aplica somente aos Recursos Extraordinários interpostos contra acórdãos do Superior 
Tribunal de Justiça, em consonância com o disposto no art. 543-B do Código de 
Processo Civil.
II. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete exclusivamente 
ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Constituição da 
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República, sendo defeso o seu exame, no âmbito do Recurso Especial. Precedentes do 
STJ.
III. Não há que se falar em não observância do disposto no art. 97 da 
Constituição Federal, porquanto a decisão impugnada não declarou a 
inconstitucionalidade do art. 18, § 2º, da Lei 8.213//91, decidindo, apenas, pela 
sua não aplicabilidade à hipótese dos autos. Precedentes do STJ. (grifo nosso)
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "por se tratar de direito patrimonial disponível, o 
segurado pode renunciar à sua aposentadoria com o propósito de obter benefício mais 
vantajoso, no regime geral de previdência social ou em regime próprio de previdência, 
mediante a utilização de seu tempo de contribuição, sendo certo, ainda, que tal renúncia 
não implica a devolução dos valores percebidos (...)" (STJ, AgRg no REsp 1162432/RS, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 15/02/2013).
V. Na hipótese dos autos, como foi negado seguimento ao Recurso Especial do 
beneficiário, em face de sua extemporaneidade, não há como modificar o entendimento 
do acórdão do Tribunal de origem, no sentido de que, com a renúncia à aposentadoria, 
há necessidade de restituição dos proventos recebidos, em decorrência do jubilamento.
VI. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1255688/SC, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, DJe 14/03/2013).

Quanto à sua alegada violação, transcrevo, por oportuno, o art. 18, II, da Lei n. 8.213/91, in 

verbis: 

Art. 18.  O Regime Geral de Previdência Social compreende as seguintes 
prestações, devidas inclusive em razão de eventos decorrentes de acidente do 
trabalho, expressas em benefícios e serviços:

[...]
 § 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS que 

permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 
prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 
atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 
empregado. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997).

Verifica-se da leitura do supracitado dispositivo que ele trata de situação diversa da 

chamada desaposentação. Nesta há a desconstituição do ato concessivo do benefício mediante a 

renúncia do segurado. Enquanto isso, a norma em comento pressupõe a manutenção da condição de 

aposentado para vedar a concessão de novos benefícios, salvo hipóteses permitidas em lei.

Sendo assim, escorreita a decisão, que julgou conforme a jurisprudência desta Corte 

Superior de Justiça assentada no julgamento do REsp 1.334.488/SC, submetido à sistemática dos 

recursos repetitivos, conforme ementa que se transcreve:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. 
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RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E 
POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
DESNECESSIDADE.
1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar 
impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do segurado, de dispensa 
de devolução de valores recebidos de aposentadoria a que pretende abdicar.
2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à aposentadoria concedida 
para computar período contributivo utilizado, conjuntamente com os salários de 
contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de 
posterior e nova aposentação.
3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, 
suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos 
valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a 
concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do STJ.
4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de 
devolução dos valores para a reaposentação, conforme votos vencidos proferidos 
no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 
1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 
1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à desaposentação, 
mas condicionou posterior aposentadoria ao ressarcimento dos valores recebidos 
do benefício anterior, razão por que deve ser afastada a imposição de devolução.
6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do segurado 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ (REsp 1334488/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 14/05/2013).

Consigna-se, por oportuno, que o aludido julgamento foi integrado em sede de embargos de 

declaração no qual o colegiado manifestou-se no sentido de que "[...] a nova aposentadoria, a ser 

concedida a contar do ajuizamento da ação, há de computar os salários de contribuição 

subsequentes à aposentadoria a que se renunciou (EDcl no REsp 1334488/SC, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 30/09/2013)".

No que se refere às aludidas violações dos dispositivos constitucionais, é inviável sua 

apreciação na via eleita, uma vez que o recurso especial não se presta à análise de matéria 

constitucional, cuja competência é do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0188112-0 REsp 1.343.320 / PR

Números Origem:  50229957020104047000  PR-50229957020104047000

EM MESA JULGADO: 16/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ALTAMIRA DE SOUZA
ADVOGADO : JOÃO OSVALDO BADARI ZINSLY RODRIGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA ALTAMIRA DE SOUZA
ADVOGADO : JOÃO OSVALDO BADARI ZINSLY RODRIGUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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